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EITO PENAL ···············································•·· ·····••··· 

l ( ou "reenvio': conforme a opção que adota ao longo 
lo que se deve, na verdade, empreender um esforço em 
o à Constituição e aos demais ditames do ordenamento 
aos princípios ínsitos do direito penal. 

, a autora, procura delinear as possibilidades de sua 
e o desenvolvimento de medidas que promovam mu
s e qualitativas no uso da complementação legal. E eis 
que o leitor se deparará com a efetiva contribuição da 
o do problema: no último capítulo, a autora desenvolve, 
, os critérios que, a seu juízo, permitem o controle sobre 
ue faz uso de assessoriedade. 

ver o leitor, o trabalho que tem diante de si é produto 
ofunda, de fôlego, e, sobretudo, academicamente séria 
ires tornam o trabalho essencial para todos aqueles que 
s penais, em qualquer dos seus seguimentos. 

sim, receba, pois, a comunidade jurídica, esta instigante 
ora, votos de muito êxito em sua carreira. 

:, outubro de 2019. 

?rof. Dr. Pablo Rodrigo Alflen 

e do Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado e Dou

o Departamento de Ciências Penais da Faculdade de Direito da 

:rsidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 
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